
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.477 - RS (2011/0225964-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ARISTOCLES JOSÉ DO MONTE 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO. 
QUESTÃO DECIDIDA EM REGIME DE REPERCUSSÃO 
GERAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. Conforme compreensão firmada no julgamento dos REsps n. 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC, submetidos ao rito do art. 543-C do 
CPC, "incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".
2. Marco inicial diverso fixado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE n. 626.489/SE, admitido sob o regime de 
repercussão geral: em relação aos benefícios concedidos antes da 
entrada em vigor da MP n. 1.523-9/97, a contagem do prazo de 
decadência somente tem início a partir de 1º/8/1997. Ajuizada a ação 
no dia 2/12/2008, deve ser declarada a decadência.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 03 de fevereiro de 2015

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.477 - RS (2011/0225964-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ARISTOCLES JOSÉ DO MONTE 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

ARISTÓTLES JOSÉ DO MONTE agrava de decisão 
monocrática na qual dei provimento ao recurso especial do INSS, para declarar 
a decadência do direito de ação.

Alega o recorrente, em síntese, que não há que se falar em 
decadência nas ações em que se busca o melhor benefício previdenciário.

Aduz que não se trata de revisão de benefício na sua acepção, 
mas, sim, "discute-se a pretensão do direito subjetivo público ao benefício não 
requerido entre a data da implementação dos requisitos legais e o requerimento 
administrativo" (fl. 470).

Assevera que a jurisprudência tem entendido que a decadência 
prevista no art. 103 da Lei n. 8.213/91 não alcança as questões de contagem de 
tempo rural não postulado, conversão de tempo especial em comum e elevação 
dos tetos constitucionais.

Na sequência, defende que "havendo o segurado preenchido 
todos requisitos para a aposentadoria em data anterior ao requerimento, este 
direito não caducará, não decairá, nem prejudicará o acesso a esta 
contraprestação, pois incorporada ao seu patrimônio" (fl. 477).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito ao órgão colegiado a fim de ser negado seguimento ao recurso especial do 
INSS, para afastar a decretação da decadência do direito de propor a ação.

 

Documento: 1379724 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.477 - RS (2011/0225964-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO. 
QUESTÃO DECIDIDA EM REGIME DE REPERCUSSÃO 
GERAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. Conforme compreensão firmada no julgamento dos REsps n. 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC, submetidos ao rito do art. 543-C do 
CPC, "incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".
2. Marco inicial diverso fixado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE n. 626.489/SE, admitido sob o regime de 
repercussão geral: em relação aos benefícios concedidos antes da 
entrada em vigor da MP n. 1.523-9/97, a contagem do prazo de 
decadência somente tem início a partir de 1º/8/1997. Ajuizada a ação 
no dia 2/12/2008, deve ser declarada a decadência.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator):

Em que pesem os fundamentos do agravo regimental, a decisão 
merecer ser mantida.

Conforme orientação fixada no julgamento dos REsps n. 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, 
"incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela 
Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".
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A questão também foi analisada pelo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do RE n. 626.489/SE, admitido sob o regime de repercussão geral, 
nos termos da seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA.
1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma 
vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser 
afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo 
decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário.
2. É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos 
para a revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio 
da segurança jurídica, no interesse em evitar a eternização dos litígios e 
na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema 
previdenciário.
3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 
1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 
1997, por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra 
incide, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que 
isso importe em retroatividade vedada pela Constituição.
4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a decadência.
5. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 626489, Rel.  
Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 22/9/2014)

A despeito da convergente fundamentação adotada nos referidos 
julgados, verifica-se que a Corte Suprema foi mais específica quanto ao termo 
inicial do prazo decadencial, entendendo que, em relação aos benefícios 
concedidos antes da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/97, a contagem do 
prazo de decadência somente tem início a partir de 1º/8/1997.

Transcrevo, por oportuno, o seguinte trecho do voto do Relator, 
Ministro Roberto Barroso:

Por fim, cabe analisar qual seria o termo inicial da contagem do prazo 
decadencial em relação aos benefícios concedidos antes da entrada em 
vigor da MP nº 1.523-9/1997. Na redação que a medida provisória 
deu ao art. 103 da Lei nº 8.213/1991, o prazo de dez anos tem o seu 
curso "a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
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primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo". Ora bem: tendo em vista que a Medida Provisória 
foi publicada e entrou em vigor em 28.06.1997, a primeira 
prestação superveniente do benefício foi paga em julho de 1997. 
Nesse cenário, o termo inicial da prescrição é o dia 1º de agosto 
daquele mesmo ano.

De fato, nos termos da atual redação do art. 103 da Lei n. 
8.213/91, "é de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou 
ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento 
da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo".

No caso vertente, colhe-se do acórdão recorrido, que a DIB da 
parte autora é de 1989, ou seja, em data anterior à 26/07/1997, assim, aplica-se 
o entendimento jurisprudencial acima referido à hipótese. E, tendo em vista 
que a presente ação foi proposta em 2/12/2008, após o transcurso do decênio 
legal, impõe-se a decretação da decadência do direito de revisar a RMI.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0225964-5 REsp 1.282.477 / RS

Número Origem: 200871000296305

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARISTOCLES JOSÉ DO MONTE
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARISTOCLES JOSÉ DO MONTE
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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